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1)  
Nos termos da Lei no  4.320/64, as autorizações de 
despesa, não computadas ou insuficientemente 
dotadas na Lei do Orçamento, são créditos adicionais. 
Acerca de referidos créditos, é correto asseverar que 
a)  se classificam como especiais quando destinados a 
despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública. 
b)  os créditos suplementares e especiais serão abertos 
por decreto do Poder Executivo, que deles dará 
imediato conhecimento ao Poder Legislativo. 
c)  os créditos adicionais terão vigência adstrita aos 
dois exercícios financeiros subsequentes ao que forem 
abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, 
quanto aos especiais e suplementares. 
d)  os recursos provenientes de excesso de 
arrecadação, ainda que não comprometidos, não 
podem ser utilizados para abertura de créditos 
suplementares e especiais. 
e)  a abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa e será precedida de exposição 
justificativa. 
 
2)  
De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 
Complementar no 101/2000, entende-se por 
transferência voluntária 
a)  a entrega de recursos correntes ou de capital entre 
entes da federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de 
determinação constitucional ou legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde. 
b)  a transferência de recursos correntes ou de capital 
de um ente da federação para uma associação sem fins 
lucrativos, a título de cooperação, auxílio ou subsídio 
financeiro, destinados ao Sistema Único de Saúde. 
c)  a transferência de recursos correntes, materiais ou 
financeiros, entre entes da federação, a título de 
cooperação, auxílio ou subsídio, que decorra de 
determinação constitucional ou legal. 
d)  o repasse de recursos de capital, de um ente da 
federação para associação sem fins lucrativos, a título 
de subsídio financeiro ou assistencial, que decorra de 
obrigação legal, mediante celebração de instrumentos 
jurídicos específicos. 
e)  a transferência de recursos entre entes da 
federação, a título de cooperação, auxílio ou 
complementação financeira, para cumprimento dos 
limites constitucionais relativos à educação e à saúde, 
mediante dotação específica. 
 
3)  
A respeito das regras constitucionais sobre o 
pagamento de precatórios judiciais, é correto afirmar 
que 
a)  os débitos de natureza alimentícia cujos titulares, 
originários ou por sucessão a qualquer título, tenham 
60 (sessenta) anos de idade serão pagos com 
preferência sobre todos os demais débitos. 
b)  é admitido, para fins de pagamento com preferência, 
o fracionamento do débito de natureza alimentar cujos 
titulares originários tenham 60 (sessenta) anos de 
idade, sendo o restante pago na ordem cronológica de 
apresentação do precatório. 

c)  é admitido, para fins de pagamento com preferência, 
o fracionamento do débito, assim como a emissão de 
precatório complementar ou suplementar, de maneira a 
resultar em débitos considerados como de pequeno 
valor pela legislação. 
d)  não é possível aos Estados e Municípios fixar, por 
leis próprias, valores distintos para definição do 
conceito de débito de pequeno valor, para fins de 
pagamento prioritário de dívidas decorrentes de 
decisão judicial transitada em julgado. 
e)  é obrigatória a inclusão, no orçamento das 
entidades de direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos, oriundos de sentenças 
transitadas em julgado, constantes de precatórios 
judiciários apresentados até 31 de julho, fazendo-se o 
pagamento até o final do exercício seguinte. 
 
4)  
O servidor ocupante de cargo temporário do quadro da 
Administração Pública Direta do Estado de São Paulo 
vincula-se 
a)  ao regime jurídico único estatutário de pessoal e ao 
regime geral de previdência social. 
b)  ao regime jurídico único celetista de pessoal e ao 
regime próprio de previdência social. 
c)  ao regime jurídico de pessoal estabelecido na lei que 
autoriza a contratação temporária e ao regime geral de 
previdência social. 
d)  ao regime jurídico de pessoal estabelecido na lei que 
autoriza a contratação temporária e ao regime próprio 
de previdência social. 
e)  ao regime jurídico-disciplinar celetista e ao regime 
complementar de previdência social. 
 
5)  
Quanto à legitimidade de qualquer cidadão para 
requerer, judicial ou administrativamente, a perda da 
qualificação de Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público – OSCIP, instituída pela Lei nº 
9.790/99, assinale a alternativa correta. 
a)  É vedado o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público. 
b)  É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, respeitadas as prerrogativas do Ministério 
Público. 
c)  É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por indícios de erro ou fraude, 
respeitadas as prerrogativas do Ministério Público. 
d)  É garantido o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por suposição de erro ou fraude, sem 
prejuízo das prerrogativas do Ministério Público. 
e)  É vedado o anonimato, devendo o requerimento 
estar amparado por fundadas evidências de erro ou 
fraude, independentemente das prerrogativas do 
Ministério Público. 
 
6)  
Sobre as concessões de serviço público e as parcerias 
público-privadas, assinale a alternativa correta. 
a)  A concessão de serviço público será precedida de 
licitação modalidade concorrência ou técnica e preço. 



b)  É permitia a celebração de parceria público-privada 
cujo período da prestação do serviço seja de 3 (três) 
anos. 
c)  De acordo com a Lei nº 8.987/1995, a permissão de 
serviço público será precedida de licitação, podendo a 
delegação do serviço ocorrer para pessoa física ou 
jurídica. 
d)  A concessão de serviço público não pode ser 
precedida da execução de obra pública, devendo a 
contratação da obra ser objeto de contrato empreitada 
específico. 
e)  É possível constituir parceria público-privada a 
concessão comum que não envolva contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 
 
7)  
Sobre o processo administrativo e responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, a Lei federal nº 12.846/13 estabelece: 
a)  a instauração e o julgamento de processo 
administrativo para apuração da responsabilidade de 
pessoa jurídica cabem à autoridade máxima do Poder 
Executivo, que agirá mediante provocação, observados 
o contraditório e a ampla defesa. 
b)  a competência para a instauração e o julgamento do 
processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica não poderá ser 
delegada. 
c)  o processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e 
composta por 5 (cinco) ou mais servidores estáveis. 
d)  é defeso à comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica propor medida 
cautelar à autoridade instauradora para que suspenda 
os efeitos do ato ou processo objeto da investigação. 
e)  a comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica deverá concluir o 
processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data da publicação do ato que a instituir e, 
ao final, apresentar relatórios sobre os fatos apurados 
e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, 
sugerindo de forma motivada as sanções a serem 
aplicadas. 
 
8)  
Um determinado prédio público, situado na Rua das 
Flores do Município de São José dos Campos, 
funcionava como Creche Municipal, e em razão de um 
grande abalo sísmico, o imóvel ficou totalmente 
destruído e sem destinação, tendo sido a Creche 
transferida para outro imóvel público, situado na 
Alameda dos Sabiás. A partir desse fato hipotético, 
assinale a alternativa correta. 
a)  A Creche da Rua das Flores tinha afetação ao uso 
comum, permanecendo nessa condição, apesar do 
acidente geográfico e não mais funcionar como 
repartição pública. 
b)  Com a destruição do imóvel da Rua das Flores, 
houve sua desafetação como de uso especial, 
trespassando-se automaticamente como imóvel com 
afetação ao uso comum. 
c)  O fato da natureza (abalo sísmico) determinou a 
desafetação do prédio da Rua das Flores como bem de 
uso especial para a categoria de bem dominical. 

d)  A desafetação do imóvel da Rua das Flores como 
de uso comum somente poderá ocorrer por meio de lei 
expressa nesse sentido. 
e)  O imóvel da Alameda dos Sabiás, com a 
transferência da Creche, passou a ser considerado 
bem dominical. 
 
9)  
Entre os instrumentos adequados para a utilização do 
bem público por pessoa diversa do titular estão: a 
autorização de uso, a permissão de uso, a concessão 
de uso e a concessão de direito real de uso. 
  
Assinale a alternativa correta acerca dos referidos 
instrumentos. 
a)  A autorização de uso e a permissão de uso não 
conferem direitos aos outorgados contra terceiros. 
b)  A permissão de uso não pode ser revogada a 
qualquer tempo, a contrário senso estaria caracterizada 
violação à esfera de direitos dos particulares. 
c)  Concessão de uso é o contrato administrativo pelo 
qual o Poder Público atribui a utilização não exclusiva 
de um bem de seu domínio a particular, para que o 
explore. 
d)  Concessão de direito real de uso é ato unilateral pelo 
qual a Administração transfere o uso necessariamente 
remunerado de terreno público a particular, como 
direito real resolúvel. 
e)  Autorização de uso é o ato unilateral, discricionário 
e precário pelo qual a Administração consente na 
prática de determinada atividade individual incidente 
sobre um bem público. 
 
10)  
“Contrato administrativo pelo qual o Poder Público 
atribui a utilização exclusiva de bem de seu domínio a 
um particular, para que o explore por sua conta e risco, 
segundo a sua específica destinação” (Hely Lopes 
Meirelles). Considerando os diferentes tipos de usos de 
bens públicos, é correto afirmar que essa é uma 
definição de 
a)  permissão de uso. 
b)  autorização de uso. 
c)  legitimação de posse. 
d)  cessão de uso. 
e)  concessão de uso. 
 
11)  
Com relação à função pública e aos cargos públicos, 
assinale a alternativa correta. 
a)  A função pública tem cargos específicos, 
remunerados ou não, fixados em lei ou diploma a ela 
equivalente, entretanto, nem toda função pressupõe a 
existência do cargo. 
b)  O cargo público é a atividade em si mesma, ou seja, 
cargo é sinônimo de atribuição e corresponde às 
inúmeras tarefas que constituem o objeto dos serviços 
prestados pela Administração, ocupado por servidor 
público, tendo funções específicas e remuneradas 
fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
c)  A função pública é a atividade em si mesma, 
entretanto, função não é sinônimo de atribuição e 
corresponde a tarefas certas e determinadas, que não 
constituem o objeto dos serviços prestados pelos 
servidores públicos. 



d)  Toda função tem um cargo, porque não se pode 
admitir um lugar na Administração que não tenha a 
predeterminação das tarefas do servidor, ressaltando-
se que a função poderá ser ocupada por servidor 
público, com funções específicas, remuneradas ou não, 
fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
e)  Cargo público é o lugar dentro da organização 
funcional da Administração Direta e de suas autarquias 
e fundações públicas que, ocupado por servidor 
público, tem funções específicas e remuneradas 
fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
 
12)  
A respeito dos servidores públicos, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Os agentes públicos temporários são, em regra, 
sujeitos ao regime celetista de contratação. 
b)  A extinção de cargos públicos vagos pode ocorrer 
por meio de decreto autônomo. 
c)  A vitaliciedade e a estabilidade são tratados pela 
Constituição Federal como sinônimas. 
d)  O servidor público estável, investido em novo cargo, 
está dispensado de cumprir o estágio probatório nesse 
novo cargo. 
e)  Para a realização de exame psicotécnico, não é 
necessária a existência de prévia autorização legal. 
 
13)  
A respeito do processo administrativo, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Compete à cada ente federativo legislar sobre o 
processo administrativo que regerará as suas relações. 
b)  Caso o ente federativo não disponha de lei de 
processo administrativo, a declaração da decadência 
de seus atos seguirá as disposições do Código Civil. 
c)  O recurso hierárquico impróprio independe de 
autorização legislativa, pois decorre do escalonamento 
inerente à organização administrativa. 
d)  É valida norma local que condiciona a interposição 
de recurso administrativo ao prévio depósito de quantia 
prevista em lei. 
e)  A coisa julgada administrativa impede a 
Administração, por meio de processo próprio, de 
minorar sanção administrativa aplicada a servidor 
público. 
 
14)  
Com relação à Lei Federal nº 14.133/2021, assinale a 
alternativa correta. 
a)  A referida norma é passível de ser aplicada em 
contratos que tenham por objeto operação de crédito. 
b)  Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida 
com dolo, fraude ou erro grosseiro, o agente público 
responsável responde subsidiariamente pelo dano 
causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis. 
c)  É dispensável a licitação para restauração de obras 
de arte e de bens de valor histórico. 
d)  A Administração poderá celebrar contratos com 
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços 
e fornecimentos contínuos, em razão de comprovada 
vantagem econômica. 
e)  A modalidade diálogo competitivo é aplicável para 
contratação de obras e serviços de engenharia de até 
60 salários -mínimos. 
 

15)  
Determinado Município pretende construir novos 
hospitais em regiões estratégicas da cidade, a fim de 
facilitar o acesso, especialmente para moradores de 
bairros distantes do centro. Iniciadas as obras, um 
imóvel residencial desocupado, localizado ao lado do 
futuro nosocômio, foi afetado e utilizado para ampliar as 
obras e projetar sala onde ficarão internadas crianças 
com doenças graves. Considerando a situação 
hipotética, é correto afirmar que pode ser o caso de 
a)  desapropriação indireta, cujo proprietário deve ser 
indenizado. 
b)  desapropriação direta, cujos procedimentos serão 
providenciados pela Prefeitura Municipal em função da 
alteração no projeto da obra. 
c)  declaração de interesse social, em função da 
destinação do bem. 
d)  perdimento do bem, em função de sua destinação, 
em prol de crianças e adolescentes. 
e)  retrocessão, caso se demonstre que naquele local 
não funcionará a sala onde as crianças com doenças 
graves ficarão internadas. 
 
16)  
É correto afirmar que, na ação de desapropriação por 
utilidade pública, 
a) é irrecorrível a decisão que determina a imissão 
provisória na posse do bem. 
b) quando o município for autor, a competência para 
processar e julgar a ação é o juízo de foro do domicílio 
do réu. 
c) não se admite a citação por hora certa e a citação 
por edital. 
d) quando houver diferença entre o valor ofertado e o 
valor fixado para efetiva indenização, os honorários 
serão calculados sobre a diferença. 
e) o recurso de apelação, interposto por qualquer das 
partes, será recebido no duplo efeito. 
 
17)  
De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar: 
a)  as garantias do contraditório e da ampla defesa 
devem ser observadas nos processos perante os 
Tribunais de Contas, inclusive na apreciação da 
legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão. 
b)  o salário mínimo pode ser usado como indexador de 
base de cálculo de vantagem de servidor público ou 
empregado estável. 
c)  a ausência de defesa técnica por advogado em 
processo administrativo disciplinar acarreta sua 
nulidade por violação à garantia constitucional do 
devido processo legal. 
d)  a vinculação do reajuste de vencimentos de 
servidores estaduais ou municipais a índices federais 
de correção monetária é inconstitucional. 
e)  o direito ao auxílio alimentação estende-se aos 
servidores inativos aposentados voluntariamente antes 
da entrada em vigor da Emenda Constitucional no  41, 
de 2003. 
 
18)  
Diretoria de Recursos Humanos de uma empresa 
pública, em procedimento regular de controle de 
pessoal, constatou que um empregado público, 



aprovado em concurso seletivo ocorrido em 2014 e 
integrante de seu quadro de pessoal desde aquele ano, 
a partir de janeiro de 2018 apresenta desempenho 
insuficiente. Propôs, então, ao Diretor Presidente da 
empresa, a dispensa desse empregado. A autoridade 
máxima da entidade, em dúvida quanto à providência 
correta a ser adotada, consultou o procurador jurídico 
que, observando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, orientou o consulente a 
a)  demitir o empregado público, expondo as razões de 
fato e de direito que fundamentam sua decisão. 
b)  determinar a instauração de processo administrativo 
disciplinar a fim de apurar a prática de infração 
disciplinar apenada, nos termos do estatuto da 
entidade, com demissão, nomeando comissão 
processante. 
c)  determinar apuração da prática de procedimento 
irregular de natureza grave, o que poderá ser feito por 
procedimento simplificado, respeitado o regulamento 
interno da empresa, porque o ocupante de emprego 
público há mais de três anos goza de estabilidade, nos 
termos do artigo 19, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
d)  exonerar o empregado público cuja avaliação de 
desempenho tenha sido insuficiente, vez que a 
exoneração em estágio probatório não constitui sanção 
disciplinar. 
e)  determinar, nos termos do artigo 41, § 4º, da 
Constituição Federal, a instauração de comissão 
multidisciplinar para realização de avaliação especial 
de desempenho, cujo relatório final terá efeito 
vinculante para a autoridade máxima da empresa. 
 
19)  
Em relação ao que estabelece a Constituição Federal 
sobre o meio ambiente, assinale a alternativa correta. 
a)  A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a 
Serra do Mar, o Cerrado são patrimônio nacional, e sua 
utilização far-se-á dentro de condições que assegurem 
a presença do meio ambiente. 
b)  As usinas que operem com reator nuclear deverão 
ter sua localização definida em lei federal, estadual ou 
municipal, sem o que não poderão ser instaladas. 
c)  Para assegurar a efetividade do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, incumbe ao 
Poder Público promover a educação ambiental no 
plano federal e estadual, visando à conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente. 
d)  São indisponíveis as terras devolutas ou 
arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessárias para proteção dos ecossistemas naturais. 
e)  Consideram-se cruéis as práticas desportivas que 
utilizem animais, em qualquer tipo de manifestação. 
 
20)  
Sobre os instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente, é correto afirmar que 
a)  a servidão ambiental se aplica também às Áreas de 
Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima 
exigida. 
b)  durante o prazo de vigência da servidão ambiental é 
permitido que se faça a alteração da destinação da 
área, nos casos de transmissão do imóvel a qualquer 
título, de desmembramento ou de retificação dos limites 
do imóvel. 

c)  o prazo mínimo da servidão ambiental temporária é 
de 10 (dez) anos. 
d)  o detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, 
cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, por prazo 
determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro 
proprietário ou de entidade pública ou privada que 
tenha a conservação ambiental como fim social. 
e)  a construção, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental não 
dependerão de prévio licenciamento ambiental. 
 
21)  
Para efeitos do Código Florestal Brasileiro, Lei nº 
12.651/2012, entende-se por 
a)  área rural consolidada a área de imóvel rural com 
ocupação exógena a partir de 2008, com edificações, 
benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, 
neste último caso, a adoção do regime de pousio. 
b)  pequena propriedade ou posse rural familiar aquela 
propriedade explorada mediante o trabalho pessoal do 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, 
excluindo os assentamentos e projetos de reforma 
agrária. 
c)  manejo sustentável a administração da vegetação 
natural para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 
sustentação do ecossistema objeto do manejo e 
considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a 
utilização de múltiplas espécies madeireiras ou não, de 
múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a 
utilização de outros bens e serviços. 
d)  nascente o afloramento natural do lençol freático 
que apresenta cessabilidade e dá início a um curso 
d’água. 
e)  leito regular o afloramento natural do lençol freático, 
mesmo que intermitente. 
 
22)  
Uma empresa privada, localizada no Estado de São 
Paulo, contratou outra empresa privada especializada 
para o transporte e a destinação adequada de resíduos 
sólidos tóxicos, decorrentes de processos produtivos 
daatividade industrial da primeira, que apresentavam 
significativo risco ao meio ambiente e assim foram 
qualificados em norma técnica. O transporte ocorreria 
dentro do Estado de São Paulo. 
 
Tendo em vista essa situação, considere as seguintes 
afirmações, assinalando a correta. 
a)  Mesmo não integrando diretamente a relação, em 
caso de dano, cabe ao Poder Público atuar para 
minimizá-lo ou cessá-lo, solidariamente aos 
causadores, logo que tome conhecimento do evento. 
b)  A inscrição do transportador do resíduo no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos é 
obrigatória, dispensada a inscrição do gerador. 
c)  Compete ao Município de origem da carga exercer 
o controle ambiental do transporte deste material, 
estando dispensada tal atividade de licenciamento 
ambiental. 
d)  Considerando a natureza do resíduo sólido, o órgão 
licenciador pode exigir a contratação de seguro de 
responsabilidade civil por danos causados ao meio 



ambiente ou à saúde pública para as empresas que 
operem com estes resíduos, observadas as regras 
sobre cobertura e os limites máximos de contratação 
fixados em regulamento. 
e)  Em eventual acidente que acarrete dano ao meio 
ambiente, ocorrido durante o transporte, cuja culpa seja 
do transportador, estando ele regular perante os órgãos 
ambientais, o gerador sempre será isento de 
responsabilidade. 
 
23)  
Entre os direitos e garantias fundamentais encontra-se 
o direito à imagem que, nos termos da doutrina, 
a)  não é um direito com âmbito de proteção autônomo, 
mas ligado à vida privada do indivíduo, com forte 
dependência do direito à intimidade. 
b)  visa à proteção da honra, reputação ou intimidade 
pessoal, desde que esses atributos tenham sido 
atacados, expostos e distorcidos. 
c)  é protegido não apenas contra a divulgação, sem 
autorização do titular, para fins comerciais, mas 
envolve proteção bem mais ampla, digna de seu 
enquadramento na esfera dos direitos de 
personalidade. 
d)  não se refere à proteção da imagem-retrato, mas da 
imagem-atributo, pois está ligada à imagem social da 
pessoa e à falsificação de sua personalidade. 
e)  não implica prestações positivas de proteção por 
parte do Estado, especialmente na esfera da 
organização e procedimento, onde a exposição pública, 
por si só, afasta essa proteção. 
 
24)  
A respeito do Habeas Data, assinale a alternativa 
correta. 
a)  Não se admite a impetração de habeas data  por 
estrangeiros, eis que, embora titulares de restritos 
direitos fundamentais no Brasil, não fazem jus ao uso 
das garantias constitucionais. 
b)  Para a impetração de habeas data, exige-se a 
comprovação de que houve negativa, pela via 
administrativa, do acesso aos dados pessoais ou 
retificação de dados pretendida pelo impetrante, sob 
pena de extinção da ação por falta de interesse 
processual. 
c)  Via de regra, também é admitida a impetração 
de habeas data  em favor de terceiros, considerando a 
importância da tutela do direito de informação prevista 
na Constituição. 
d)  O habeas data  é instrumento constitucional cabível 
para assegurar a efetivação de direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus  ou mandado de 
segurança, e deve ser impetrado no prazo máximo de 
120 dias. 
e)  No caso de prolação de sentença 
concedendo habeas data, será cabível recurso de 
apelação dotado de efeitos suspensivo e devolutivo. 
 
25)  
Assinale a alternativa correta a respeito da criação, da 
incorporação, da fusão e do desmembramento de 
municípios no direito brasileiro. 
a)  A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento far-se-ão por lei complementar 
federal, dentro do período determinado por lei estadual. 

b)  Além da criação por meio de lei, ela dependerá de 
estudo de viabilidade municipal e referendo com a 
população envolvida. 
c)  Não havendo lei estadual ou lei federal disciplinando 
a matéria, o Município terá competência plena para o 
seu desmembramento. 
d)  As hipóteses de criação, incorporação, fusão e 
desmembramento demandam lei estadual que proporá 
o respectivo estudo de viabilidade. 
e)  A Constituição Federal condiciona a criação de 
novos municípios à aprovação de lei federal 
complementar autorizativa pelo Congresso Nacional. 
 
26)  
Ao tratar da organização dos poderes, a Constituição 
Federal instituiu que autorizar, em terras indígenas, a 
exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a 
pesquisa e lavra de riquezas minerais é de 
competência 
a) privativa da Câmara dos Deputados. 
b) privativa do Senado Federal. 
c) exclusiva do Congresso Nacional. 
d) do Congresso Nacional, com a sanção do Presidente 
da República. 
e) privativa do Presidente da República. 
 
27)  
Em se tratando do Poder Legislativo Federal, entre as 
competências privativas da Câmara dos Deputados, 
arroladas na Constituição, está: 
a)  proceder à tomada de contas do Presidente da 
República, quando não apresentadas ao Congresso 
Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa. 
b)  autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios. 
c)  dispor sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito externo e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas 
autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público federal. 
d)  aprovar previamente, por voto secreto, após 
arguição, a escolha de ministros do Tribunal de Contas 
da União indicados pelo Presidente da República. 
e)  processar e julgar os ministros do Supremo Tribunal 
Federal, os membros do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Nacional do Ministério Público, o 
procurador-geral da República e o advogado-geral da 
União nos crimes de responsabilidade. 
 
28)  
Tendo em vista o disposto na Constituição Federal 
acerca das reuniões das Casas Legislativas, é correto 
afirmar que 
a)  a convocação extraordinária poderá ser feita, entre 
outros, pelos presidentes das Casas legislativas, em 
caso de urgência ou interesse público relevante e 
sempre com a aprovação da maioria absoluta de cada 
uma das Casas do Congresso Nacional. 
b)  a sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
e da apreciação e votação dos projetos de lei para os 
quais o Presidente da República tenha solicitado 
regime de urgência. 



c)  além de outros casos previstos na Constituição 
Federal, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
reunir-se-ão em sessão conjunta para aprovar a 
exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato. 
d)  na sessão legislativa extraordinária, o Congresso 
Nacional somente deliberará sobre a matéria para a 
qual foi convocado, sendo permitido o pagamento de 
parcela indenizatória, em razão da convocação, que 
não excederá um terço dos subsídios do parlamentar. 
e)  na sessão legislativa extraordinária, o Congresso 
Nacional somente deliberará sobre a matéria para a 
qual foi convocado, sendo vedada a apreciação de 
medidas provisórias em vigor na data de convocação 
extraordinária. 
 
29)  
A respeito das Comissões, de acordo com o disposto 
na Constituição Federal, durante o recesso 
a)  haverá uma Comissão representativa do Congresso 
Nacional, eleita por suas Casas na última sessão 
ordinária do período legislativo. 
b)  duas Comissões serão formadas, cada uma 
representando uma das Casas do Congresso Nacional, 
escolhidas pelo Presidente das respectivas Casas. 
c)  apenas haverá a formação de comissão se surgir 
assunto relevante e urgente no período. 
d)  haverá uma Comissão representativa do Congresso 
Nacional, escolhida pelo Presidente do Congresso 
Nacional na última sessão ordinária do período 
legislativo. 
e)  duas Comissões serão formadas, escolhidas pelo 
Presidente do Congresso Nacional na última sessão 
ordinária do período legislativo. 
 
30)  
Ao tratar sobre as espécies normativas do processo 
legislativo brasileiro, a Constituição expressamente 
consigna que 
a)  as medidas provisórias, de legitimidade do Chefe do 
Poder Executivo, publicadas em caso de relevância e 
urgência, terão prazo máximo de vigência de 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, e poderão 
versar, inclusive, sobre nacionalidade. 
b)  são de iniciativa concorrente do Presidente da 
República e do Congresso Nacional as leis que fixem 
ou modifiquem os efetivos das forças armadas. 
c)  a Constituição poderá ser emenda mediante 
iniciativa popular, desde que o projeto seja subscrito 
por, no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído 
em 5 Estados, com não menos do que 3 décimos por 
cento em cada um deles. 
d)  as medidas provisórias terão sua votação iniciada 
no Senado Federal. 
e)  a discussão e votação dos projetos de lei de 
iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início 
na Câmara dos Deputados. 
 
31)  
No Processo Legislativo, sobre o regime de urgência 
constitucional, é correto afirmar que 
a)  o prazo total máximo para manifestação do 
Congresso é, em princípio, de quarenta e cinco dias 
para as duas Casas e, eventualmente, de cinquenta e 
cinco dias quando houver modificação senatorial. 

b)  estabelece a Constituição que a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal deverão se manifestar, 
sucessivamente e, no máximo, em até quarenta e cinco 
dias, prazo que inclui eventuais modificações. 
c)  se a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
não se manifestarem sobre a proposição no prazo 
estabelecido pela Constituição, serão sobrestadas 
todas as demais deliberações legislativas da respectiva 
Casa, com exceção das que tenham prazo 
constitucional determinado, até que se ultime a 
votação. 
d)  o processo legislativo iniciado pelo Presidente da 
República e a matéria do projeto de lei restrita ao plano 
plurianual ou à lei de diretrizes orçamentárias são 
condições exaustivas que o autorizam. 
e)  a Constituição não contempla prazos para que o 
Congresso e suas Casas exerçam sua função típica no 
regime de urgência. 
 
32)  
A partir de denúncia de cidadão ao Tribunal de Contas 
da União, foram constatadas irregularidades na 
utilização de recursos públicos e prestação de contas 
pelo poder judiciário federal, tendo havido inclusive 
omissão intencional de servidores incumbidos do 
controle interno. Considerada a situação hipotética, 
assinale a alternativa correta à luz da Constituição 
Federal de 1988 e função exercida pelo Tribunal de 
Contas. 
a)  Caso se trate de irregularidade em execução de 
contrato, competirá ao Tribunal de Contas da União 
determinar imediatamente a sustação de sua 
execução. 
b)  O Poder Judiciário, tendo em vista a autonomia 
financeira e administrativa, não está sujeito à prestação 
de Contas ao Tribunal de Contas da União. 
c)  Constatada a irregularidade na prestação de contas, 
deve o Tribunal de Contas representar ao Poder 
Judiciário para adoção das medidas cabíveis, não 
podendo impor sanções aos responsáveis. 
d)  O Tribunal de Contas da União poderá imputar multa 
aos responsáveis, ainda que servidores do poder 
judiciário, com eficácia de título judicial. 
e)  Os servidores incumbidos do controle interno 
estarão sujeitos à responsabilização solidária. 
 
33)  
No que se refere à Ordem Econômica, é correto afirmar 
que constituem monopólio da União: 
a)  a pesquisa de células-tronco embrionárias. 
b)  o transporte marítimo do petróleo bruto de origem 
nacional. 
c)  a pesquisa de fármacos de origem nacional. 
d)  a importação e exportação de produtos 
farmacológicos controlados. 
e)  a pesquisa de princípios ativos para composição de 
medicamentos genéricos. 
 
34)  
No sistema de controle de constitucionalidade 
brasileiro, quando ocorre o descumprimento de regras 
de competência previstas na Constituição Federal por 
um ato normativo, diz-se que é um tipo de 
inconstitucionalidade 
a)  material objetiva. 
b)  formal orgânica. 



c)  formal subjetiva. 
d)  por descumprimento de pressupostos objetivos. 
e)  material subjetiva. 
 
35)  
O Supremo Tribunal Federal define a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental como a 
ação 
a)  que vai declarar que uma lei, ou parte dela, é 
inconstitucional, equivalendo aos controles 
concentrado de constitucionalidade das leis e difuso. 
b)  que tem por finalidade confirmar a 
constitucionalidade de uma lei federal e por objetivo 
garantir que a constitucionalidade da lei não seja 
questionada por outras ações. 
c)  ajuizada exclusivamente no STF e que pode 
questionar a constitucionalidade de uma norma 
municipal perante a Constituição Federal. 
d)  que começa no STF e é usada para garantir um 
direito ou o cumprimento de uma obrigação entre 
Estados estrangeiros ou organismos internacionais e a 
União. 
e)  cabível para tornar efetiva norma constitucional em 
razão de omissão dos Poderes ou de órgão 
administrativo, e que tem o objetivo de provocar o 
Poder Judiciário. 
 
36)  
Assinale a alternativa correta no que se refere à posição 
da jurisprudência brasileira sobre o tema “direito ao 
esquecimento”. 
a)  A concepção da Constituição Federal brasileira é 
compatível com a teoria do direito ao esquecimento, a 
qual possibilita impedir a divulgação de qualquer fato 
ou dado desabonador ou desagradável em meios de 
comunicação digital, por força da passagem do tempo 
e do respeito aos direitos de proteção à personalidade. 
b)  A Suprema Corte brasileira acatou a acepção de que 
é necessário proteger o direito de personalidade nos 
casos de acesso ilimitado da mídia à pessoa do 
criminoso e à sua privacidade, de modo que a tutela 
aos direitos da personalidade prepondera sobre a 
liberdade de comunicação, adotando-se a tese fixada 
pelo Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, nos 
históricos casos denominados “Casos Lebach I e II”. 
c)  É legítima a conduta dos veículos da imprensa em 
divulgar fatos ocorridos no passado, direito que não 
perece pelo transcurso do tempo, razão pela qual, na 
ponderação entre conflitos de direitos fundamentais, 
afasta-se integralmente a tese da responsabilidade, por 
não se tratar de dano injusto, mas de exercício regular 
de direito que afasta a ideia da censura. 
d)  O direito ao esquecimento é parte da proteção dos 
dados pessoais em face da memória coletiva, 
enfatizado pelos efeitos da chamada era das 
informações; assim, no conflito entre liberdades 
comunicativas, há o direito de não ser lembrado contra 
a própria vontade nos casos de natureza criminal, com 
predileção constitucional para soluções protetivas da 
dignidade da pessoa humana. 
e)  O acesso à informação é assegurado a todos, em 
consonância com a livre expressão da atividade de 
comunicação, independentemente de censura, o que 
implica ao intérprete considerar, em seu esforço 
hermenêutico, o denominado direito à verdade histórica 
no âmbito do princípio da solidariedade entre gerações, 

não sendo possível, do ponto de vista jurídico, que uma 
geração negue à próxima o direito de saber a sua 
história. 
 
37)  
Assinale a alternativa que corresponde a um 
entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
a) Compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer 
de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar. 
b) No mandado de segurança contra a nomeação de 
magistrado da competência do Presidente da 
República, este é considerado autoridade coatora, 
ainda que o fundamento da impetração seja nulidade 
ocorrida em fase anterior do procedimento. 
c) Cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei do 
Distrito Federal derivada da sua competência legislativa 
municipal. 
d) É constitucional toda modalidade de provimento que 
propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 
em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual já 
anteriormente investido. 
e) No Tribunal de Contas estadual, composto por sete 
conselheiros, quatro devem ser escolhidos pelo Chefe 
do Poder Executivo estadual e três pela Assembleia 
Legislativa, cabendo a esta indicar um dentre auditores 
e outro dentre membros do Ministério Público, e um 
terceiro a sua livre escolha. 
 
38)  
São princípios de direito do trabalho: 
a)  in dubio pro operario, condição mais benéfica e 
igualdade. 
b)  in dubio pro operario, primazia da forma e 
descontinuidade. 
c)  condição mais benéfica, primazia da realidade e 
continuidade do contrato de trabalho. 
d)  condição mais benéfica, primazia da realidade e 
equidade. 
e)  primazia da realidade, igualdade e descontinuidade. 
 
39)  
De acordo com o texto expresso, a CLT – Consolidação 
das Leis do Trabalho obriga a concessão de um 
intervalo para repouso ou alimentação, o qual será, no 
mínimo, de 
a)  1 (uma) hora, em qualquer trabalho contínuo cuja 
duração exceda de 6 (seis) horas. 
b)  15 (quinze) minutos, quando a duração ultrapassar 
4 (quatro) horas, excedendo de 6 (seis) horas. 
c)  1 (uma) hora, em qualquer trabalho contínuo ou não 
cuja duração exceda de 6 (seis) horas. 
d)  15 (quinze) minutos, quando a duração do trabalho 
ocorrer até 4 (quatro) ou até 6 (seis) horas. 
e)  15 (quinze) minutos, quando a duração ocorrer até 
4 (quatro) horas de trabalho. 
 
40)  
Consoante disposição contida na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), é correto afirmar que 
a) a época da concessão das férias será a que melhor 
consulte os interesses do empregado. 



b) é vedado o início das férias no período que antecede 
feriado ou dia de repouso semanal remunerado. 
c) o pagamento da remuneração das férias poderá ser 
efetuado em até três períodos. 
d) as férias poderão ser usufruídas em até três 
períodos, desde que haja concordância do empregado. 
e) o período das férias não será computado como 
tempo de serviço. 
 
41)  
A sucessão de empregadores 
a)  pode ser aplicada à Fazenda Pública. 
b)  não se aplica à Fazenda Pública, tendo em vista a 
obrigatoriedade de realização de concurso público. 
c)  impede a responsabilização do sucedido que, 
invariavelmente, deixa de existir após a sucessão. 
d)  depende de concordância do empregado. 
e)  isenta o sucessor de observar as condições dos 
contratos de trabalho em andamento. 
 
42)  
Em relação à nova disciplina legal da prestação de 
serviços a terceiros, é correto afirmar: 
a)  a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, é omissa no 
estabelecimento de período de proibição (“quarentena”) 
aplicável ao empregado demitido pela empresa 
contratante; por conseguinte, é permitido que esse 
trabalhador, imediatamente, volte a prestar serviços à 
mesma empresa, na qualidade de empregado de 
empresa prestadora de serviços. 
b)  considera-se prestação de serviços a terceiros a 
transferência feita pela contratante da execução de 
suas atividades a pessoa jurídica de direito privado, 
prestadora de serviços, que possua capacidade 
econômica compatível com a sua execução, sendo 
vedada, contudo, a transferência da execução da 
atividade principal da empresa contratante. 
c)  aos empregados da empresa prestadora de 
serviços, são asseguradas as mesmas condições 
relativas à alimentação oferecida em refeitórios aos 
empregados da empresa contratante, quando e 
enquanto os serviços forem executados nas 
dependências da tomadora. 
d)  a empresa prestadora de serviços contrata e 
remunera o trabalho realizado por seus trabalhadores; 
a direção do trabalho de tais empregados, entretanto, é 
realizada pela empresa contratante dos serviços. 
e)  a empresa contratante é solidariamente responsável 
pelas obrigações trabalhistas referentes ao período em 
que ocorrer a prestação de serviços. 
 
43)  
Em relação à remuneração, em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), é correto afirmar que 
a)  o vale para refeição, fornecido por força de 
convenção coletiva de trabalho, tem caráter salarial, 
integrando a remuneração do empregado, para todos 
os efeitos legais. 
b)  os percentuais fixados em lei relativos ao salário “in 
natura” apenas se referem às hipóteses em que o 
empregado percebe salário mínimo, apurando-se, nas 
demais, o real valor da utilidade. 
c)  a habitação, a energia elétrica e o veículo fornecidos 
pelo empregador ao empregado, quando 

indispensáveis para a realização do trabalho, têm 
natureza salarial. 
d)  a habitação fornecida como salário-utilidade deverá 
atender aos fins a que se destina e não poderá exceder 
20% (vinte por cento) do salário-contratual. 
e)  a alimentação fornecida como salário-utilidade 
deverá atender aos fins a que se destina e não poderá 
exceder 25% (vinte e cinco por cento) do salário-
contratual. 
 
44)  
Isaias é proprietário de um grande terreno localizado na 
cidade X. Os amigos Antônio, Bruno e Carlos decidem 
comprar o terreno para a futura instalação de um novo 
hotel, tornando-se devedores solidários de Isaias. 
Passados sessenta dias da data acordada para o 
pagamento, Isaias ainda não havia recebido o valor, 
razão pela qual decidiu propor ação contra Antônio. 
Inconformado, Antônio procura um advogado para 
orientá-lo quanto à possibilidade de Bruno e Carlos 
serem parte na ação. 
  
Diante da situação hipotética, é correto afirmar que 
Antônio 
a)  não poderá incluir Bruno e Carlos na ação, devendo, 
após o encerramento, propor ação de regresso contra 
eles. 
b)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
chamamento ao processo. 
c)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
denunciação da lide. 
d)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de nomeação 
à autoria. 
e)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
assistência. 
 
45)  
Amicus Curiae  pode ser definido como uma ajuda 
técnica proveniente de pessoa natural ou jurídica, 
órgão ou entidade especializada em processos judiciais 
cujas decisões afetarão a sociedade. O Amicus Curiae 
a)  tem autonomia própria e possui interesse jurídico e 
institucional na demanda. 
b)  se submete às regras de impedimento e suspeição. 
c)  ingressa no processo apenas por provocação do 
estado-juiz. 
d)  pode recorrer da decisão que julgar o incidente de 
resolução de demandas repetitivas. 
e)  tem seus poderes definidos pelas partes na primeira 
manifestação que fizerem nos autos após a 
intervenção. 
 
46)  
A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência 
ou evidência. A respeito da tutela provisória cabe 
asseverar que 
a)  a tutela provisória requerida em caráter incidental 
depende do pagamento de custas. 
b)  na tutela cautelar antecedente, o réu será citado 
para, no prazo de 10 (dez) dias, contestar o pedido e 
indicar as provas que pretende produzir. 
c)  a tutela de evidência será concedida, quando se 
tratar de pedido repristinatório fundado em prova 
documental adequada do contrato de depósito, caso 
em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa. 



d)  o indeferimento da tutela cautelar requerida em 
caráter antecedente não obsta a que a parte formule o 
pedido principal, nem influi no julgamento desse, salvo 
se o motivo do indeferimento for o reconhecimento de 
decadência ou de prescrição. 
e)  o juiz poderá determinar as medidas que considerar 
adequadas para efetivação da tutela provisória, desde 
que requeridas pela parte favorecida e de menor 
onerosidade ao devedor. 
 
47)  
Na decisão que conceder a tutela provisória, o juiz 
motivará seu convencimento de modo claro e preciso, 
ressaltando-se que: 
a)  salvo decisão judicial em contrário, a tutela 
provisória vigente conservará a eficácia durante 
eventual período de suspensão do processo. 
b)  a tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou estabilidade. 
c)  a tutela provisória de urgência pode ser concedida 
em caráter antecedente ou evidente. 
d)  a tutela provisória requerida em caráter antecedente 
independe do pagamento de custas. 
e)  a tutela de urgência de natureza antecipatória pode 
ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento 
de bens e registro de protesto contra alienação de bem. 
 
48)  
Sobre as tutelas provisórias descritas no Código de 
Processo Civil, é certo afirmar que: 
a)  dentre as tutelas de urgência estão as antecipadas 
e as de evidência, sendo que as cautelares formam um 
grupo específico de tutelas provisórias que 
independem  de risco para serem concedidas. 
b)  quando a tutela antecipada for deferida em caráter 
antecedente, poderá se estabilizar desde que não seja 
interposto recurso de apelação, sendo que se for 
deferida em caráter incidental essa estabilização jamais 
ocorrerá. 
c)  após o prazo de dois anos, contados da data da 
ciência da decisão que extinguiu o processo, a tutela 
antecipada concedida em caráter antecedente, caso 
tenha estabilizado, não mais poderá ser discutida. 
d)  a sistemática do atual Código de Processo Civil 
contempla a possibilidade de ser distribuída tutela 
provisória de evidência nominada. 
e)  se após o deferimento de liminar em tutela provisória 
de urgência antecipada antecedente o autor não 
emendar a petição em 15 dias, o processo será extinto 
por sentença definitiva, revogando-se a liminar outrora 
deferida. 
 
49)  
Assinale a alternativa correta com relação à formação, 
suspensão e extinção do processo. 
a) Nos embargos de terceiro, quando seu objeto não 
abranger todos os bens, o processo principal não ficará 
suspenso em relação aos bens não embargados. 
b) É facultado ao autor a modificação do pedido até a 
realização da audiência preliminar, quando houver, ou 
início da fase instrutória. 
c) O reconhecimento da incompetência absoluta 
acarreta na extinção do processo sem resolução do 
mérito. 

d) É vedada a suspensão do processo de execução 
com fundamento na inexistência de bens penhoráveis 
do devedor. 
e) O autor pode desistir da ação em qualquer fase 
processual, independentemente do consentimento do 
réu, levando à extinção do processo sem resolução do 
mérito. 
 
50)  
A inércia do réu frente à realização de sua citação, 
acerca de um determinada ação que lhe foi proposta, 
gera o surgimento do designado fenômeno da revelia. 
No que tange à revelia, temos que 
a) na sua ocorrência presumir-se-ão verdadeiras as 
alegações de fato e de direito formuladas pelo autor. 
b) o revel poderá intervir no processo, após a sua 
decretação, tendo como limite temporal a prolação de 
sentença, recebendo-o no estado em que se encontrar. 
c) nos autos processuais físicos, os prazos contra o 
revel que não tenha patrono constituído, fluirão da data 
de publicação do ato decisório no órgão oficial. 
d) gera efeitos, havendo pluralidade de réus, ainda que 
algum deles conteste a ação. 
e) ao réu revel não será lícito a produção de provas no 
transcorrer do processo. 
 
51)  
As questões de fato controvertidas da demanda devem 
ser dirimidas através do conjunto probatório constante 
dos autos, e, nesse sentido, é certo que 
a)  as partes têm o direito de empregar todos os meios 
pragmáticos, teleológicos ou legais, para provar a 
verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a 
defesa e influir eficazmente na convicção do juiz. 
b)  caberá ao juiz, desde que haja requerimento da 
parte, determinar as provas necessárias ao julgamento 
do mérito. 
c)  o juiz não deve indeferir quaisquer que sejam as 
diligências requeridas pelas partes, sob pena de ofensa 
à ampla defesa. 
d)  o juiz valorará a prova constante dos autos, 
vinculando- a ao sujeito que a tiver promovido, de modo 
que a prova produzida por uma parte não aproveite a 
adversa. 
e)  o juiz poderá admitir a utilização de prova produzida 
em outro processo, atribuindo-lhe o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório. 
 
52)  
Assinale a alternativa correta. 
a)  Faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida 
como fundamento da sentença. 
b)  É possível que a sentença transitada em julgado 
atinja não só as partes do processo, mas também 
terceiros. 
c)  Condenado o devedor a emitir declaração de 
vontade, uma vez transitado em julgado, compete ao 
condenado emitir a declaração de vontade sob pena de 
pagamento de multa diária. 
d)  Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por 
meio de embargos de declaração. 
e)  Faz coisa julgada toda apreciação de questão 
prejudicial, decidida incidentemente no processo. 
 
53)  



A respeito da ação monitória, pode-se corretamente 
afirmar: 
a)  O contrato de abertura de crédito em conta corrente, 
mesmo acompanhado do demonstrativo de débito, não 
constitui documento hábil para o ajuizamento da ação 
monitória. 
b)  Cabe a citação por edital em ação monitória, mas 
não é admissível a ação monitória fundada em cheque 
prescrito. 
c)  A reconvenção é cabível na ação monitória, após a 
conversão do procedimento em ordinário, bem como o 
oferecimento de reconvenção à reconvenção. 
d)  Cabe ação monitória para haver saldo 
remanescente oriundo de venda extrajudicial de bem 
alienado fiduciariamente em garantia. 
e)  Não é cabível ação monitória contra a Fazenda 
Pública. 
 
54)  
Considerando o controle difuso de 
inconstitucionalidade, havendo incidente de 
inconstitucionalidade suscitado antes do julgamento de 
apelação, contra a decisão do pleno ou órgão especial 
do Tribunal de Justiça caberá 
a)  embargos de declaração, se o caso. 
b)  embargos infringentes, se o caso. 
c)  recurso especial. 
d)  recurso extraordinário. 
e)  recurso ordinário. 
 
55)  
Das sentenças finais caberá apelação, recurso este 
cujo procedimento deverá tramitar, a partir das 
seguintes regras: 
a)  a discussão acerca da tutela antecipada indeferida 
na decisão saneadora, pode ser suscitada pelo 
apelante que recorreu contra a sentença de 
improcedência, desde que não haja inovação fática ou 
jurídica a respeito daquela. 
b)  ao juiz de primeira instância cabe a análise dos seus 
pressupostos de admissibilidade. 
c)  se o apelado interpuser apelação adesiva, o juiz 
intimará o apelante para apresentar contrarrazões em 
10 (dez) dias. 
d)  o pedido de concessão de efeito suspensivo à 
apelação deve ser dirigido e apreciado pelo Vice-
Presidente do Tribunal de Justiça, enquanto o processo 
estiver em primeira instância. 
e)  devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria por 
ela impugnada, mas serão objeto de apreciação e 
julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas 
e discutidas no processo, ainda que não tenham sido 
solucionadas, desde que relativas ao capítulo 
impugnado. 
 
56)  
No Processo do Trabalho, em relação às nulidades, 
dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que 
a) será declarada ex officio a nulidade fundada em 
incompetência de foro. 
b) será pronunciada quando arguida por quem lhe tiver 
dado causa. 
c) será pronunciada quando for possível suprir-se a 
falta ou repetir-se o ato. 
d) serão declaradas independentemente de 
provocação das partes. 

e) serão declaradas quando arguidas em incidente 
próprio. 
 
57)  
No processo do trabalho, podem ser opostas com 
suspensão do feito 
a)  as exceções de incompetência e suspeição. 
b)  as exceções de litispendência e coisa julgada. 
c)  as exceções de convenção de arbitragem e 
perempção. 
d)  a reconvenção e as alegações preliminares em 
contestação. 
e)  as preliminares de carência de ação e ausência dos 
pressupostos processuais. 
 
58)  
Na hipótese de ausência do reclamante à audiência, a 
reclamação será arquivada, sendo devidas as custas, 
a)  ainda que o reclamante seja beneficiário da justiça 
gratuita. 
b)  salvo se o reclamante for beneficiário da justiça 
gratuita. 
c)  salvo se o reclamante comprovar, no prazo de vinte 
e quatro horas, que a ausência ocorreu por motivo 
legalmente justificável. 
d)  salvo se o reclamante justificar a ausência, no prazo 
de dez dias. 
e)  ainda que o reclamante seja beneficiário da justiça 
gratuita, hipótese em que a lei faculta ao juiz conceder 
a isenção. 
 
59)  
Diante do ato judicial que, de ofício, arbitra novo valor à 
causa, acarretando a majoração das custas 
processuais, cabe à parte 
a)  impetrar mandado de segurança, no prazo de 120 
dias. 
b)  apresentar correição parcial, no prazo regimental. 
c)  interpor agravo de instrumento, no prazo de 15 dias. 
d)  interpor recurso ordinário, comprovando o 
recolhimento das custas processuais com base no valor 
inicialmente atribuído à causa. 
e)  interpor agravo de instrumento no prazo de 8 dias, 
comprovando o recolhimento de 50% das custas 
determinadas pelo juiz. 
 
60)  
Na Justiça do Trabalho, o mandado de segurança 
a)  é cabível apenas contra atos judiciais, cuja 
competência originária é dos tribunais. 
b)  é cabível contra a decisão de não processar o 
recurso ordinário regularmente interposto. 
c)  pode ser utilizado para pleitear verbas trabalhistas 
sonegadas pelo empregador público. 
d)  é incabível contra a antecipação de tutela concedida 
na sentença. 
e)  tem o prazo de impetração contado em dias úteis. 
 
61)  
De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal 
Superior do Trabalho, o jus postulandi  das partes 
a)  se aplica a todas as instâncias da Justiça do 
Trabalho. 
b)  se aplica, inclusive, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal. 



c)  não se aplica perante o Tribunal Superior do 
Trabalho. 
d)  é restrito às demandas de rito sumaríssimo. 
e)  se aplica apenas às Varas do Trabalho. 
 
62)  
Pode-se dizer que a principal relevância jurídica para a 
precisa determinação do conceito de tributo e para a 
sua distinção em relação a outras formas de receitas 
estatais consiste 
a)  na correta classificação contábil das receitas no 
momento da elaboração das propostas orçamentárias 
a serem encaminhadas ao Poder Legislativo. 
b)  na fixação correta do sujeito passivo da cobrança, 
que, no caso dos tributos, será chamado de contribuinte 
e, no caso de outras receitas não tributárias, será 
chamado de devedor. 
c)  na possibilidade de que os tributos sejam pagos 
mediante dação em pagamento de bens móveis e 
imóveis, faculdade esta não extensível às receitas de 
caráter não tributário. 
d)  no estabelecimento de prazo prescricional 
diferenciado para a cobrança de tributos, definido no 
código tributário nacional, como de 5 anos contados da 
ocorrência do fato gerador. 
e)  na sujeição ou não da ação do Estado às limitações 
constitucionais ao poder de tributar, entre elas os 
princípios da anterioridade, do não confisco e da 
legalidade. 
 
63)  
A empresa Alfa atua no ramo de locação de veículos e 
incorporou um imóvel no valor de R$ 1.000.000,00 ao 
seu patrimônio em realização de capitais. Por conta 
dessa operação viu-se forçada a recolher aos cofres 
públicos o Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – 
ITBI, pela alíquota de 4% sobre o valor do bem. 
Inconformada, a empresa ingressou com ação de 
repetição de indébito pela qual objetiva a repetição do 
valor que entende indevido. 
 
Essa ação é de ser julgada 
a)  procedente, visto que a hipótese é de imunidade do 
imposto. 
b)  procedente, visto que a hipótese é de exclusão do 
crédito tributário. 
c)  procedente, visto que a alíquota aplicada não tem 
previsão em Resolução do Senado Federal. 
d)  improcedente, visto que a atividade da empresa é 
de locação de bens. 
e)  improcedente, visto que a ação intentada não se 
presta a essa discussão. 
 
64)  
Considere a afirmativa a seguir: 
  
A Constituição Federal conferiu competência à União 
para instituir e cobrar a maior parte dos tributos da 
espécie “contribuições”, mas não todas as 
contribuições e tampouco de forma exclusiva. 
  
A respeito dessa afirmativa, assinale a alternativa 
correta. 
a)  A afirmativa é incorreta, pois a União é o único ente 
da Federação competente para a cobrança de 
contribuições. 

b)  A afirmativa é correta, pois os Estados possuem 
competência para a cobrança de contribuição para 
intervenção no domínio econômico, visando ao 
financiamento de investimentos em infraestrutura de 
transportes. 
c)  A afirmativa é incorreta, pois as contribuições de 
melhoria, que podem ser cobradas pelos Municípios, 
são da mesma espécie tributária das contribuições 
sociais e de intervenção no domínio econômico. 
d)  A afirmativa é correta, pois os Municípios podem 
cobrar contribuição de seus servidores para custeio do 
regime próprio de previdência social, além de estarem 
autorizados à cobrança de contribuição para custeio do 
serviço da iluminação pública. 
e)  A afirmativa é incorreta, pois a União possui 
competência para a instituição de todas as espécies de 
contribuição, em que pese a competência concorrente 
dos Estados e dos Municípios a depender da espécie 
de contribuição de que se trate. 
 
65)  
Em relação à vigência, aplicação, interpretação e 
integração da Legislação Tributária, estabelece o 
Código Tributário Nacional: 
a)  salvo disposição em contrário, entram em vigor na 
data de sua publicação as decisões dos órgãos 
singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a 
que a lei atribua eficácia normativa. 
b)  a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, em qualquer 
caso, quando seja expressamente interpretativa, 
incluída a aplicação de penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados, e, tratando-se de ato não 
definitivamente julgado, dentre outras situações, 
quando lhe comine penalidade mais severa que a 
prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. 
c)  interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre a suspensão ou exclusão do crédito 
tributário, outorga de isenção e dispensa do 
cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 
d)  a lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e 
o alcance de institutos, conceitos e formas de direito 
público e privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas 
Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou 
limitar competências tributárias. 
e)  na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária, dentre 
outros institutos, utilizará da analogia, cujo emprego 
poderá resultar na exigência de tributo não previsto em 
lei e ainda na dispensa do pagamento de tributo devido. 
 
66)  
A empresa Gama Ltda. é gerida por um de seus sócios 
e encontra-se devedora de vários débitos fiscais. 
Considerando que todos os sócios já integralizaram 
suas parcelas de participação no capital social e, 
mesmo assim, a empresa encontra-se em condição 
financeira bastante difícil, sem condições de honrar 
com suas obrigações tributárias, assinale a alternativa 
que reflete corretamente a eventual responsabilidade 
do sócio-gerente pelos débitos fiscais do período em 
que geriu a Gama Ltda. 
a)  O sócio-gerente deve responder pelos débitos 
fiscais, pois o inadimplemento da obrigação tributária 



pela sociedade gera, por si só, a responsabilidade 
solidária do sócio-gerente. 
b)  O sócio-gerente deve responder pelos débitos 
fiscais, pois o inadimplemento da obrigação tributária 
pela sociedade gera, por si só, a responsabilidade 
subsidiária do sócio-gerente. 
c)  O sócio-gerente deve responder pelos débitos 
fiscais apenas se ficar provado que agiu com dolo ou 
fraude e que a sociedade, em razão de dificuldade 
econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir o 
débito fiscal. 
d)  O sócio-gerente não responde pelos débitos fiscais, 
pois o tipo societário em questão afasta a 
responsabilidade de todos os sócios pelas dívidas 
sociais. 
e)  O sócio-gerente não responde pelos débitos fiscais, 
vez que todo o capital da sociedade encontra-se 
integralizado. 
 
67)  
A infração à legislação tributária, via de regra, impõe a 
aplicação de sanções conforme regras de 
responsabilização estabelecidas no Código Tributário 
Nacional, o qual estabelece que: 
a) salvo disposição de lei em contrário, a 
responsabilidade por infrações da legislação tributária 
depende da intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
b) a responsabilidade não é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora. 
c) a responsabilidade é pessoal ao agente quanto às 
infrações conceituadas por lei como crimes ou 
contravenções, salvo quando praticadas no exercício 
regular de administração, mandato, função, cargo ou 
emprego, ou no cumprimento de ordem expressa 
emitida por quem de direito. 
d) a responsabilidade é solidária ao agente quanto às 
infrações em cuja definição o dolo específico do agente 
seja elementar. 
e) nos casos de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação acessória pelo contribuinte, 
respondem subsidiariamente nos atos em que 
intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis os pais, pelas infrações de seus filhos 
menores. 
 
68)  
Certo sujeito contribuinte do ISS praticou o Fato 
Gerador em maio de 2014, contudo o lançamento 
tributário só foi constituído pelo Sujeito Ativo em agosto 
de 2018. Por isso, é correto afirmar que, caso 
a)  uma nova Lei do tributo tenha majorado o imposto 
antes da sua cobrança, aplicar-se-á a lei então vigente 
à época do lançamento, em homenagem ao Princípio 
da Irretroatividade. 
b)  a lei do tributo tenha definido uma penalidade mais 
severa, após a prática do fato gerador, aplicar-se-á a lei 
vigente à época do lançamento, em homenagem ao 
Princípio da Anterioridade. 
c)  a lei do tributo tenha definido uma alíquota mais 
benéfica, após a prática do fato gerador, aplicar-se-á a 
lei vigente à época do fato, em homenagem ao Princípio 
da Irretroatividade. 
d)  o tributo tenha sofrido, por uma nova lei, após a 
prática do fato gerador, a possibilidade de uma 

penalidade mais benéfica, aplicar-se-á a lei vigente à 
época do fato, em homenagem ao Princípio da 
Irretroatividade. 
e)  uma nova lei do tributo, após a prática do fato 
gerador, seja considerada meramente interpretativa, 
seus efeitos não poderão ser pretéritos, em 
homenagem ao Princípio da Irretroatividade. 
 
69)  
O Código Tributário Nacional elenca a decadência 
dentre as causas de extinção do crédito tributário. 
Contudo, há uma incongruência nessa disposição, eis 
que se ocorre a decadência, 
a)  o crédito resta constituído, mas não pode mais ser 
cobrado porque ultrapassado o prazo para sua 
exigência. 
b)  o crédito não existe, porque ultrapassado o prazo 
para sua constituição. 
c)  opera-se a homologação tácita, tratando-se de 
tributos lançados de ofício. 
d)  ainda se contam mais cinco anos para que se 
extingua o crédito relativo aos tributos lançados por 
homologação. 
e)  somam-se mais cinco anos até que se opere a 
prescrição. 
 
70)  
A ação anulatória da decisão administrativa que 
denegar a restituição de tributo pago indevidamente 
prescreve em dois anos. O prazo de prescrição, 
contudo, é interrompido pelo início da ação judicial, 
recomeçando o seu curso a partir da data da intimação 
validamente feita ao representante judicial da Fazenda 
Pública interessada, 
a)  por inteiro. 
b)  por metade. 
c)  pelo que resta, desconsiderando-se o tempo já 
decorrido. 
d)  pelo que resta, considerando-se o tempo já 
decorrido. 
e)  por noventa dias. 
 
71)  
Assinale a alternativa correta acerca das preferências 
do crédito tributário no processo falimentar. 
a)  O crédito tributário decorrente de fato gerador 
ocorrido no curso do processo de falência é concursal. 
b)  O crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais. 
c)  A extinção das obrigações do falido requer a 
provade quitação de todos os tributos. 
d)  A multa tributária prefere somente aos créditos 
quirografários. 
e)  A concessão de recuperação judicial independe da 
prova de quitação de todos os tributos. 
 
72)  
Quanto à imunidade ao Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU), assinale a 
alternativa correta: 
a)  Não é imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
partidos políticos quando alugado a terceiros, mesmo 
que o valor dos aluguéis seja aplicado à suas 
atividades. 



b)  Os imóveis utilizados como escritório e residência 
de membros da entidade religiosa afasta a imunidade 
ao IPTU. 
c)  Não são imunes os bens imóveis temporariamente 
ociosos, de propriedade das instituições de educação e 
de assistência social sem fins lucrativos que atendam 
os requisitos legais. 
d)  Tanto os imóveis próprios como os locados 
utilizados em atividades religiosas por templos de 
qualquer culto são imunes ao IPTU. 
e)  São imunes ao IPTU os imóveis direta ou 
indiretamente utilizados para o desenvolvimento de 
atividades de entidades sindicais de empregadores. 
 
73)  
Conforme a Lei no 6.830/1980, a inscrição em dívida 
ativa se constitui no ato de controle administrativo da 
legalidade, será feita pelo órgão competente para 
apurar a liquidez e certeza do crédito e suspenderá a 
prescrição, para todos os efeitos de direito, por 180 
dias, ou até a distribuição da execução fiscal, se esta 
ocorrer antes de findo aquele prazo. Nesse contexto, 
sobre o Termo de Inscrição de Dívida Ativa e sobre a 
Certidão de Dívida Ativa é correto afirmar que 
a) deverá conter o valor atualizado da dívida, a origem, 
a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida. 
b) poderá ser preparado e numerado por processo 
mecânico ou eletrônico, mas não manual. 
c) a certidão de dívida ativa conterá os mesmos 
elementos do termo de inscrição, sendo dispensada a 
autenticação pela autoridade competente. 
d) a petição inicial da execução fiscal será instruída 
com o termo original de inscrição em dívida ativa. 
e) até a decisão de primeira instância, a Certidão de 
Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos. 
 
74)  
Assinale a alternativa que estiver em consonância com 
as disposições da lei que rege o procedimento da 
execução fiscal. 
a)  Em sede de execução fiscal, a penhora deve 
obedecer estritamente à ordem estabelecida em lei, 
não podendo recair sobre plantações. 
b)  A garantia da execução, por meio de depósito em 
dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, produz os 
mesmos efeitos da penhora. 
c)  Em garantia da execução não se admite a indicação 
à penhora de bens oferecidos por terceiros. 
d)  O executado ausente do país será citado por Carta 
Rogatória endereçada ao Juízo do lugar onde se 
encontre. 
e)  Sendo embargada a execução e não sendo 
rejeitados os embargos, a Fazenda Pública poderá 
adjudicar os bens penhorados, antes do leilão, pelo 
preço da avaliação. 
 
75)  
Segundo determina a lei que rege a medida cautelar 
fiscal, caso essa venha a ser requerida em 
procedimento preparatório, a Fazenda Pública deverá 
propor a execução judicial da Dívida Ativa no prazo de 
sessenta dias que serão contados da data 
a)  de sua concessão pelo juízo. 
b)  da distribuição da ação pela Fazenda Pública. 

c)  da decisão administrativa irreformável. 
d)  em que for executada. 
e)  em que o devedor for regularmente citado. 
 
76)  
Assinale a assertiva que se encontra em consonância 
com Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal 
em matéria tributária. 
a)  É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, ainda que não haja 
integral identidade entre uma base e outra. 
b)  É constitucional a incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISS sobre operações 
de locação de bens móveis. 
c)  O ICMS incide sobre alienação de salvados de 
sinistro pelas seguradoras. 
d)  O serviço de iluminação pública pode ser 
remunerado mediante taxa. 
e)  Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da 
anterioridade. 
 
77)  
No que diz respeito à aprovação do projeto de 
loteamento e desmembramento, constante da Lei nº 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, quando o 
loteamento 
a)  estiver localizado em área de município integrante 
de região metropolitana, o exame e a anuência prévia 
à aprovação do projeto caberão à autoridade estadual. 
b)  abranger área superior a 1.000.000 m², caberá ao 
Estado disciplinar a aprovação pelo Município. 
c)  localizar-se em área que pertença a mais de um 
município, ou em aglomerações urbanas, a aprovação 
caberá ao Estado. 
d)  estiver localizado em áreas de risco definidas como 
não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele 
derivada, caberá ao Estado disciplinar a aprovação 
pelo Município. 
e)  estiver localizado em áreas de interesse especial, 
tais como as de proteção aos mananciais ou ao 
patrimônio cultural, histórico, paisagístico e 
arqueológico, caberá à União disciplinar a aprovação 
pelo Município. 
 
78)  
Pedro obteve a aprovação, pela Prefeitura Municipal, 
de um projeto de loteamento, bem como promoveu o 
registro do mesmo perante o Cartório de Registro de 
Imóveis. Houve o início das vendas, que foram um 
sucesso: em menos de 5 meses, 90% dos lotes foram 
vendidos. Em razão do sucesso das vendas, Pedro 
apresentou uma proposta de alteração do loteamento, 
visando reduzir em 50% as áreas antes previstas para 
equipamentos urbanos, com o intuito de aumentar o 
número de lotes para venda. 
  
É correto que a municipalidade 
a)  poderá concordar com a proposta de alteração 
apresentada por Pedro, tendo em vista que irá 
aumentar o número de moradores e melhorar a 
arrecadação do IPTU. 
b)  somente poderá concordar se ainda não efetuou o 
registro em seu nome dos equipamentos urbanos 
constantes do projeto e do memorial descritivo. 



c)  poderá concordar com a proposta, mesmo que 
tenha feito o registro em seu nome dos equipamentos 
urbanos constantes do projeto e do memorial descritivo. 
d)  poderá concordar, desde que sejam previstas 
medidas compensatórias, independentemente de ter 
realizado ou não o registro dos equipamentos urbanos. 
e)  não poderá concordar com a proposta porque, 
desde a aprovação do loteamento, as áreas dos 
equipamentos urbanos passaram a ser bens públicos, 
independentemente do registro. 
 
79)  
Narciso é proprietário de um imóvel que foi considerado 
subutilizado pelo Município. Consequentemente, o 
Poder Executivo municipal notificou Narciso para que 
ele desse o devido aproveitamento ao referido imóvel, 
estabelecendo o prazo de seis meses para que ele 
protocole o respectivo projeto na Prefeitura, mas a 
notificação não foi averbada no cartório de registro de 
imóveis. Após ter recebido a notificação, Narciso 
resolveu transferir o imóvel, por meio de contrato de 
compra e venda, para Danusa. Nessa situação 
hipotética, o Estatuto da Cidade dispõe que 
a)  o procedimento do poder público foi correto e 
Narciso terá que atender à notificação do Município 
dentro do prazo estabelecido. 
b)  embora o procedimento do poder público tenha sido 
correto, Narciso não estará obrigado a atender a 
notificação por ter transferido o imóvel a Danusa. 
c)  o procedimento do poder público não foi correto ao 
estabelecer o prazo de seis meses, mas a Lei não exige 
a averbação da notificação no registro de imóvel. 
d)  embora a lei transfira a Danusa a obrigação de 
atender a notificação, o procedimento do Município foi 
incorreto quanto à falta de averbação da notificação e 
ao prazo dado a Narciso. 
e)  o ato de transferência do imóvel de Narciso para 
Danusa é nulo por ter sido realizado após o 
recebimento da notificação expedida pelo Poder 
Executivo Municipal. 
 
80)  
Para execução da política urbana, nos termos da Lei nº 
10.257/2001, pode ser utilizado o seguinte instrumento: 
a)  o direito de superfície por meio do qual o proprietário 
urbano poderá conceder a outrem o direito de 
superfície do seu terreno, que abrange o direito de 
utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, 
atendida a legislação urbanística. 
b)  o direito de preempção que confere ao Poder 
Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, 
para destiná-los exclusivamente à execução de 
programas e projetos habitacionais de interesse social. 
c)  a transferência do direito de construir, pela qual 
apenas o proprietário de imóvel urbano privado poderá 
ser autorizado a exercer em outro local, ou alienar, 
mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística 
dele decorrente. 
d)  a outorga onerosa do direito de construir, pela qual 
o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, sem 
imposição de limites, desde que seja prestada 
contrapartida pelo beneficiário. 

e)  a usucapião especial de imóvel urbano pela qual 
aquele que possuir como sua área ou edificação urbana 
de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por 
dois anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
 
 
81)  
Sebastião emprestou para Milton e José R$ 100.000,00 
(cem mil reais), formalizando o negócio por meio de 
instrumento particular de mútuo. Estabeleceu-se, no 
instrumento contratual, que Milton e José seriam 
solidariamente responsáveis pela devolução do valor 
emprestado. Além disso, para garantir o pagamento da 
dívida, Joana aceitou ser fiadora, estabelecendo-se 
cláusula de fiança. Para aceitar a fiança prestada por 
Joana, Sebastião exigiu que esta apresentasse 
matrícula de um imóvel livre de quaisquer ônus. De fato, 
Joana apresentou certidão de matrícula demonstrando 
que o imóvel era de sua propriedade e livre de ônus. 
Constou, no instrumento de mútuo, cláusula 
informando sobre a existência deste imóvel, com todas 
as suas especificações. Não foi estabelecida renúncia 
ao benefício de ordem. Antes do vencimento da dívida, 
José faleceu, deixando exatamente R$ 100.000,00 
(cem mil reais) de patrimônio, consistente em depósito 
em conta corrente. Deixou como herdeiras necessárias 
suas filhas, Fernanda e Marisa, que realizaram o 
inventário pela via extrajudicial, recebendo, cada uma, 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Milton não possui 
recursos financeiros para pagar Sebastião, mas possui 
2 (dois) imóveis sem quaisquer ônus, localizados no 
mesmo munícipio onde contratado o mútuo, cada um 
avaliado em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Nesse 
cenário, assinale a alternativa correta. 
a)  Fernanda e Marisa têm sua responsabilidade 
limitada a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), cada 
uma. 
b)  Joana, na condição de fiadora, não pode exigir que 
sejam primeiro executados os bens de Milton e a 
herança recebida por Fernanda e Marisa. 
c)  Havendo a expropriação de um dos bens de Milton, 
para pagamento da dívida, este não poderá cobrar de 
Fernanda e Marisa a parte que caberia a José pagar. 
d)  Sebastião possui direito real de garantia sobre o 
imóvel de Joana. 
e)  Fernanda e Marisa têm sua responsabilidade 
limitada a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), cada 
uma. 
 
82)  
Acerca do pagamento das obrigações, assinale a 
alternativa correta. 
a)  O terceiro não interessado pode pagar a dívida se o 
fizer em nome e à conta do devedor, salvo oposição 
deste, e se pagar a dívida em seu próprio nome, tem 
direito a reembolsar-se do que pagar, mas não se sub-
roga nos direitos do credor. 
b)  O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é 
válido, salvo se provado depois que não era credor; se 
o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da 
penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação a ele 
oposta por terceiros, o pagamento não valerá contra 
estes, que poderão constranger o devedor a pagar de 



novo, ficando-lhe ressalvado o regresso contra o 
credor. 
c)  É ilícito convencionar o aumento progressivo de 
prestações sucessivas e são nulas as convenções de 
pagamento em ouro ou em moeda estrangeira, bem 
como para compensar a diferença entre o valor desta e 
o da moeda nacional, excetuados os casos previstos na 
legislação especial. 
d)  Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do devedor, 
salvo se as partes convencionarem diversamente, ou 
se o contrário resultar da lei, da natureza da obrigação 
ou das circunstâncias, e, se designados dois ou mais 
lugares, cabe ao devedor escolher entre eles. 
e)  Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes 
de vencido o prazo estipulado no contrato, no caso de 
falência do devedor, recuperação judicial ou estado 
notório de insolvência. 
 
83)  
Quando se cria uma obrigação, o foco é sua extinção 
pelo pagamento direto. Contudo, há situações em que 
o pagamento não efetivado do modo inicialmente 
esperado poderá sê-lo de forma indireta. Assinale a 
alternativa correta sobre o adimplemento indireto 
obrigacional. 
a)  A imputação do pagamento é assegurada ao 
devedor de duas ou mais dívidas de idêntica natureza, 
ainda que uma delas não seja exigível por não ter 
vencido. 
b)  Vislumbra-se a sub-rogação pessoal convencional 
quando o fiador, garantidor que poderia ser acionado 
pelo credor, quita dívida do devedor principal. 
c)  Em caso de dação em pagamento, sendo o titular do 
crédito evicto da coisa dada em pagamento, a quitação 
conferida pela dação perderá seu efeito, renovando-se 
a obrigação anterior. 
d)  Há novação subjetiva passiva por delegação 
quando o devedor é expulso da obrigação. 
e)  Ainda que infungíveis as coisas objeto de 
obrigações recíprocas entre credor e devedor, haverá a 
compensação até onde se compensarem. 
 
84)  
Sobre a supressio ou o comportamento contraditório, é 
possível afirmar que 
a)  não se aplica à Administração Pública. 
b)  é um instituto sem fundamentação no Código Civil. 
c)  pode ser considerado como abuso de direito por 
omissão reiterada. 
d)  é uma infração a uma norma jurídica para obter um 
benefício posterior. 
e)  equivale à prática da boa-fé objetiva. 
 
85)  
Considerando as disposições do Código Civil a respeito 
dos contratos civis e empresariais, é correto afirmar: 
a)  Há presunção juris tantum de vulnerabilidade em 
favor da parte, pessoa física ou jurídica, que dispuser 
de menores recursos econômicos. 
b)  É nula a estipulação de parâmetros para a 
interpretação das cláusulas contratuais ou sobre os 
pressupostos para a revisão ou resolução do contrato, 
por serem matérias de ordem pública. 
c)  Como regra, os contratos são suscetíveis de revisão 
sempre que houver alteração das circunstâncias 
vigentes ao tempo da celebração. 

d)  As cláusulas ambíguas ou contraditórias serão 
interpretadas da maneira mais favorável ao contratante 
economicamente vulnerável. 
e)  É válida a cláusula de renúncia antecipada de 
qualquer dos contratantes a direito resultante da 
natureza do negócio. 
 
86)  
Considere que Daniela foi recentemente aprovada no 
vestibular e precisa se mudar para São Paulo. Como 
ela não tem um grande poder aquisitivo, Janaína, 
amiga da família, fez um contrato de comodato por 
prazo indeterminado de um apartamento de 55 m² que 
é de sua propriedade, emprestando-o para Daniela. 
Passados dois anos, sem apresentar justificativa, 
Janaína enviou uma notificação extrajudicial para que 
Daniela desocupasse o imóvel em 90 dias. 
Com base na situação hipotética e no disposto na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é correto 
afirmar que 
a)  o contrato de comodato é nulo, pois é vedado que 
seja estabelecido sem prazo definido. 
b)  como Daniela ainda precisa usar o bem, para que 
haja a desocupação é preciso que Janaína ajuíze uma 
ação de despejo. 
c)  como Janaína não apresentou qualquer justificativa 
e como não estabeleceu um prazo de pelo menos 180 
dias, Daniela não precisa desocupar o bem. 
d)  é vedada a denúncia vazia no âmbito do contrato de 
comodato. 
e)  como o apartamento ficou por um prazo razoável à 
disposição de Daniela, Janaína tem o direito potestativo 
de pedi-lo de volta, sendo suficiente, para tanto, a 
notificação. 
 
87)  
No que se refere à sociedade simples, assinale a 
afirmativa correta. 
a)  Quando, por lei ou pelo contrato social, competir aos 
sócios decidir sobre os negócios da sociedade, as 
deliberações serão tomadas por unanimidade dos 
sócios com direito a voto. 
b)  O administrador, nomeado por instrumento em 
separado, deve averbá-lo à margem da inscrição da 
sociedade e, pelos atos que praticar, antes de requerer 
a averbação, responde subsidiariamente com a 
sociedade. 
c)  Nos trinta dias subsequentes à sua constituição, a 
sociedade simples deverá requerer a inscrição do 
contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, do local de 
sua sede. 
d)  A administração da sociedade, nada dispondo o 
contrato social, compete separadamente a cada um 
dos sócios; se a administração competir 
separadamente a vários administradores, cada um 
pode impugnar operação pretendida por outro, cabendo 
a decisão aos sócios por maioria de votos. 
e)  Os administradores respondem subsidiariamente 
perante os terceiros prejudicados, por culpa no 
desempenho de suas funções. 
 
88)  
A Lei no 11.101/2005 exclui da recuperação judicial 
alguns tipos de credores, tais como 



a)  os credores de contrato de câmbio de qualquer 
natureza e os garantidos por alienação fiduciária em 
garantia. Nessa última hipótese, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça limita essa exclusão 
somente em relação ao montante alcançado pelos bens 
alienados em garantia. 
b)  os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação 
fiduciária em garantia. Na primeira hipótese, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça limita 
essa exclusão somente em relação ao montante 
expressamente previsto no contrato de comércio 
exterior referente à venda de bens e não à prestação 
de serviços. 
c)  os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação 
fiduciária em garantia. Nessa última hipótese, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça limita 
essa exclusão somente em relação ao montante 
alcançado pelos bens alienados em garantia. 
d)  os credores de contrato de câmbio de qualquer 
natureza e os garantidos por alienação fiduciária em 
garantia. Nessa última hipótese, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça limita essa exclusão ao 
valor da dívida contratada. 
e)  os credores de adiantamento a contrato de câmbio 
para exportação e os garantidos por alienação 
fiduciária em garantia. Nessa última hipótese, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça limita 
essa exclusão ao valor da dívida contratada. 
 
 
89)  
Em razão de uma greve nacional de transporte 
rodoviário de cargas, os postos de gasolina ficaram 
desabastecidos de combustíveis. Essa situação de falta 
de tal produto essencial é pública e notória e ocorreu 
em todos os postos de gasolina do Brasil. O posto 
XPTO decidiu racionalizar a venda e determinou que 
apenas 20 litros de gasolina poderiam ser adquiridos 
por cada um dos consumidores até que a crise de 
abastecimento passasse, mantendo o preço usual do 
combustível praticado antes da crise. Outro posto de 
gasolina, o GUGU, não colocou limite de quantidade, 
mas aumentou os preços em 100% com relação 
àqueles que praticava antes da crise. Nesse caso, é 
certo afirmar que 
a)  ambos os fornecedores incorreram em práticas 
abusivas idênticas, pois, em razão da crise, exigiram do 
consumidor vantagem manifestamente excessiva. 
b)  apenas o posto XPTO incorreu na prática abusiva 
de limitar quantidade de produtos a quem tem 
condições de pagar por eles. 
c)  apenas o posto GUGU incorreu em prática abusiva, 
sendo considerada a elevação de preços sem justa 
causa rechaçada pelo texto legal. 
d)  ambos agiram em estrito cumprimento do texto 
legal, pois a situação de crise autoriza que tais práticas 
sejam utilizadas a bem do todo e em detrimento dos 
interesses individuais. 
e)  o posto XPTO praticou abusividade, pois não se 
pode limitar a quantidade de produtos a quem tenha 
condição de comprá-los, mas o posto GUGU agiu de 
acordo com as leis de mercado, porque, quando a 
oferta é pequena e a procura é maior, os preços podem 
ser elevados. 

 
90)  
Acerca do mandado de segurança, é correto afirmar 
que 
a)  nos termos da jurisprudência sumulada do STF, 
somente serão cabíveis recursos aos tribunais 
superiores da decisão do relator. 
b)  da decisão do relator que denegar a medida liminar 
caberá agravo ao órgão competente do tribunal 
respectivo. 
c)  das decisões denegatórias da ordem proferidas em 
única instância pelos tribunais não cabe recurso 
ordinário. 
d)  não cabe agravo contra decisão do relator que 
concede liminar. 
e)  da decisão do relator não é cabível qualquer tipo de 
recurso. 
 
91)  
A construtora Engenhoca obteve aprovação do 
CODEPAC – Conselho de Defesa do Patrimônio 
Cultural de Bauru para construir um edifício ao lado de 
um imóvel que constitui patrimônio histórico do 
Município. Contudo, laudos indicam que a construção 
do edifício causará danos ao bem tombado. Nessa 
situação, é correto afirmar que a anulação da 
aprovação concedida pelo CODEPAC poderá ser 
pleiteada por 
a)  qualquer pessoa, por meio de ação civil pública. 
b)  pelo Ministério Público, por meio de ação popular. 
c)  qualquer cidadão, por meio de ação civil pública. 
d)  pelo eleitor registrado no município de Bauru, por 
meio de ação civil pública. 
e)  qualquer cidadão, por meio de ação popular. 
 
92)  
Sobre a decisão que reconhece a mora legislativa, 
proferida no processo de mandado de injunção, é 
correto afirmar que 
a)  terá eficácia limitada às partes e produzirá efeitos 
mesmo após o advento da norma regulamentadora. 
b)  transitada em julgado a decisão, seus efeitos 
poderão ser estendidos aos casos análogos, desde que 
por decisão do órgão especial do tribunal, mediante 
provocação do relator. 
c)  poderá ser conferida eficácia ultra partes ou erga 
omnes à decisão, quando isso for inerente ou 
indispensável ao exercício do direito, da liberdade ou 
da prerrogativa objeto da impetração. 
d)  a decisão de extinção do processo por insuficiência 
de prova faz coisa julgada formal, impedindo a 
renovação da impetração, mesmo fundada em outros 
elementos probatórios. 
e)  a norma regulamentadora superveniente produzirá 
efeitos ex tunc em relação aos beneficiados por decisão 
transitada em julgado, independentemente de a 
aplicação da norma editada lhes ser mais favorável ou 
não. 
 
93)  
As condutas constantes das alternativas a seguir 
constituem crimes contra a ordem tributária. Dentre 
elas, a única possível de ser praticada por funcionário 
público, nos termos da Lei nº 8.137/90, é a de 
a)  extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer 
documento, de que tenha a guarda em razão da função; 



sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo 
ou contribuição social. 
b)  exigir, pagar ou receber, para si ou para o 
contribuinte beneficiário, qualquer percentagem sobre 
a parcela dedutível ou deduzida de imposto ou de 
contribuição como incentivo fiscal. 
c)  deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o 
estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto 
liberadas por órgão ou entidade de desenvolvimento. 
d)  utilizar ou divulgar programa de processamento de 
dados que permita ao sujeito passivo da obrigação 
tributária possuir informação contábil diversa daquela 
que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública. 
e)  elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar 
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
 
94) 
Quanto aos princípios aplicáveis ao processo 
administrativo tributário municipal, assinale a 
alternativa correta: 
A) Apenas os princípios da legalidade e ampla defesa 
são expressamente previstos na lei. 
B) A proporcionalidade não é aplicável ao processo 
administrativo tributário. 
C) O contraditório e a motivação são princípios que 
regem o processo administrativo tributário. 
D) A moralidade é princípio exclusivo da atuação 
jurisdicional, não se aplicando ao processo 
administrativo tributário. 
E) A eficiência somente se aplica na fase de 
arrecadação e não de julgamento. 
 
95) 
De acordo com a Lei nº 13.104/2007, o processo 
administrativo tributário se instaura, entre outras 
hipóteses, por: 
A) Qualquer pedido de restituição de tributo indevido. 
B) Consulta sobre matéria tributária. 
C) Pedido de isenção tributária. 
D) Impugnação ao lançamento tributário. 
E) Abertura de ofício pelo fiscal, ainda sem notificação. 
 
96) 
Assinale a alternativa incorreta quanto aos direitos do 
sujeito passivo no processo administrativo tributário 
municipal: 
A) Ter ciência da tramitação dos processos e extrair 
cópias digitais. 
B) Produzir provas pertinentes à solução da causa. 
C) Ser representado por terceiro, obrigatoriamente 
advogado. 
D) Ser tratado com respeito pelas autoridades e 
servidores. 
E) Conhecer as decisões proferidas no processo. 
 
97) 
Sobre o impedimento de servidores no processo 
administrativo tributário, é correto afirmar: 
A) Apenas servidores efetivos podem ser impedidos. 
B) O servidor que lavrou o auto de infração não está 
impedido de julgar o processo. 
C) O impedimento só se configura em caso de 
parentesco em linha reta até segundo grau. 
D) O servidor que proferiu decisão em instância inferior 
está impedido de decidir em instância superior. 

E) Não há previsão de impedimento na Lei nº 
13.104/2007. 
 
98) 
Segundo a Lei nº 13.104/2007, a decisão administrativa 
que negar vigência à legislação municipal será: 
A) Legal, desde que devidamente fundamentada. 
B) Válida apenas se ratificada pela Junta de Recursos 
Tributários. 
C) Nula, salvo se fundamentada em jurisprudência do 
STF. 
D) Irregular, mas poderá ser convalidada de ofício. 
E) Nula, salvo nas hipóteses do art. 88 da mesma lei. 
 
99) 
Com relação aos efeitos da consulta tributária 
formalizada pelo contribuinte, é correto afirmar: 
A) Gera direito adquirido à interpretação tributária. 
B) Vincula a administração e terceiros que atuem em 
processos semelhantes. 
C) Exime o contribuinte de penalidades enquanto 
prevalecer o entendimento da resposta. 
D) Vincula o Judiciário nas ações tributárias que 
versarem sobre o mesmo tema. 
E) Não impede o início de fiscalização, mesmo durante 
sua análise. 
 
100) 
Assinale a alternativa correta quanto à restituição e 
compensação de tributo indevidamente pago: 
A) Só é possível após decisão judicial transitada em 
julgado. 
B) Pode ser feita independentemente de requerimento, 
em qualquer valor. 
C) Depende de comprovação de que o contribuinte 
suportou o encargo tributário. 
D) Não admite compensação com créditos oriundos de 
precatórios. 
E) Apenas se aplica a créditos superiores a 10.000 
UFICs. 
 
 




